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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO DA DECISÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE NÃO ADMITIU O PROCESSAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 
ART. 932, III, DO CPC/2015. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RECURSAIS EM CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO ART. 85, § 11, DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, as razões do agravo em recurso 

especial devem infirmar os fundamentos da decisão de inadmissibilidade recursal 
proferida pelo Tribunal de origem, sob pena de não conhecimento do reclamo por esta 
Corte Superior, nos termos do art. 932, III, do CPC/2015.
2. Consoante o entendimento da Segunda Seção do STJ, nas hipóteses de não 

conhecimento ou de improvimento dos recursos interpostos na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, é cabível o arbitramento dos honorários advocatícios recursais, 
ante a incidência da norma do art. 85, § 11, do referido diploma processual.
3. Agravo interno desprovido. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 30 de março de 2020 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
 

  

 

Documento eletrônico VDA25013857 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 02/04/2020 19:36:52
Código de Controle do Documento: 1493540E-DB0B-496C-8B83-B0AF243CE33E



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.620.321 - SP (2019/0341032-3)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por JOHANNE CELIE MESQUITA 

DO NASCIMENTO contra decisão monocrática da Presidência desta Corte que não 

conheceu do agravo em recurso especial, nos termos dos arts. 21-E, V, c/c 253, 

parágrafo único, I, do RISTJ (STJ, fls. 449-450).

A agravante, em suas razões (e-STJ, fls. 453-456), sustenta que 

impugnou especificamente a incidência do óbice da Súmula 7 desta Corte, sendo 

imperiosa a apreciação do presente agravo. 

Aduz, ainda, ser indevida a majoração dos honorários, por entender 

exagerada a condenação fixada. 

Pleiteia a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma pela 

Turma julgadora.

Foi apresentada impugnação às fls. 458-465  (e-STJ).

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DO FUNDAMENTO DA DECISÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE NÃO ADMITIU O PROCESSAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. ART. 932, 
III, DO CPC/2015. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS EM 
CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO ART. 85, § 11, DO CPC/2015. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, as razões do agravo em recurso especial 

devem infirmar os fundamentos da decisão de inadmissibilidade recursal proferida pelo Tribunal 
de origem, sob pena de não conhecimento do reclamo por esta Corte Superior, nos termos do 
art. 932, III, do CPC/2015.
2. Consoante o entendimento da Segunda Seção do STJ, nas hipóteses de não conhecimento 

ou de improvimento dos recursos interpostos na vigência do Código de Processo Civil de 2015, é 
cabível o arbitramento dos honorários advocatícios recursais, ante a incidência da norma do art. 
85, § 11, do referido diploma processual.
3. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 

insuficientes para a reconsideração da decisão.

Com efeito, conforme consignado na decisão agravada, a agravante não 

infirmou adequadamente o fundamento da decisão de inadmissibilidade do recurso 

especial quanto à incidência da Súmula 7 do STJ.

Tal o quadro delineado, não há reparo a ser feito na decisão agravada de 

não conhecimento do agravo em recurso especial, tendo em vista a ausência de 

impugnação dos fundamentos proferidos pelo Tribunal de origem na decisão de 

admissibilidade recursal, não sendo a hipótese, inclusive, de aplicação do art. 1.029, § 

3º, do CPC/2015. 

A propósito (sem grifos no original): 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÊS 
RECURSOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA DECISÃO. 
PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA 
DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC DE 2.015. INSUFICIÊNCIA 
DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
1. Revela-se defeso a interposição simultânea de três agravos internos 
contra o mesmo ato judicial, ante o princípio da unirrecorribilidade e a 
ocorrência da preclusão consumativa, ressoando cognoscível apenas a 
primeira insurgência. 
2. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, 

compete à parte agravante, sob pena de não conhecimento do 

agravo em recurso especial, infirmar especificamente os 

fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para negar 

seguimento ao reclamo. 

3. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na 
origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a 
impugnação específica aos fundamentos utilizados para a negativa de 
seguimento do apelo extremo, consoante expressa previsão contida no 
art. 932, III, do CPC de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não 
se desincumbiu a parte insurgente, sendo insuficiente alegações 
genéricas de não aplicabilidade do óbice invocado. 
4. Esta Corte, ao interpretar o previsto no art. 932, parágrafo único, 

do CPC/2015 (o qual traz disposição similar ao § 3º do art. 1.029 do 

do mesmo Código de Ritos), firmou o entendimento de que este 

dispositivo só se aplica para os casos de regularização de vício 

estritamente formal, não se prestando para complementar a 
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fundamentação de recurso já interposto. 

5. "A impugnação tardia do fundamento da decisão que inadmitiu o 
recurso especial caracteriza indevida inovação recursal, não tendo o 
condão de infirmar o não conhecimento do agravo, em face da preclusão 
consumativa" (AgInt no AREsp 1.201.388/PE, Rel. Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 19/06/2018, DJe 26/06/2018). 
6. Agravo interno de fls. 422-427 não provido. Agravos internos de fls. 
428-433 e de fls. 434-439 não conhecidos.
(AgInt no AREsp n. 1.075.687/SP, Relator o Ministro Luis Felipe 
Salomão, DJe 11/12/2018)

Ressalte-se que o referido entendimento foi confirmado pela Corte 

Especial do STJ, por ocasião do julgamento dos Embargos de Divergência no Agravo 

em Recurso Especial n. 746.775-PR, cujo acórdão ficou assim ementado:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a 
eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 
514, II, c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser 
afastada quando houver expressa e específica disposição legal em 
sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo contra decisão 
denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o 
mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que 
pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou 
que não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão 
agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo 
exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal.
Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir 
pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do 
mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a 
inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a 
fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando 
inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve 
ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições 
legais e regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na 
hipótese prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o 
cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o 
recurso especial, com base na aplicação do entendimento consagrado no 
julgamento de recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o 
agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do 
CPC.
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp 746.775/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 19/09/2018, DJe 30/11/2018)
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Quanto à majoração da verba honorária recursal pela decisão agravada, é 

oportuno esclarecer que o § 11 do art. 85 do CPC/2015, que disciplinou a hipótese de 

majoração da verba honorária em grau de recurso, tem dupla funcionalidade: atender à 

justa remuneração do patrono pelo trabalho adicional na fase recursal e inibir o 

exercício abusivo do direito de recorrer.

Nessa linha, a Terceira Turma do STJ firmou o entendimento de que, para 

a fixação da verba prevista no art. 85, § 11, do CPC/2015, deverão ser observados 

determinados requisitos, conforme se verifica da seguinte ementa: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO 
CONFIGURADA. ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS PARA SANAR 
O VÍCIO. CABIMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RECURSAIS. REQUISITOS. 
I - Para fins de arbitramento de honorários advocatícios recursais, 
previstos no § 11 do art. 85 do CPC de 2015, é necessário o 
preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos: 
1. Direito Intertemporal: deve haver incidência imediata, ao processo em 
curso, da norma do art. 85, § 11, do CPC de 2015, observada a data em 
que o ato processual de recorrer tem seu nascedouro, ou seja, a 
publicação da decisão recorrida, nos termos do Enunciado 7 do Plenário 
do STJ: "Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a 
partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de 
honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo 
CPC"; 
2. o não conhecimento integral ou o improvimento do recurso pelo 
Relator, monocraticamente, ou pelo órgão colegiado competente; 
3. a verba honorária sucumbencial deve ser devida desde a origem no 
feito em que interposto o recurso; 
4. não haverá majoração de honorários no julgamento de agravo interno 
e de embargos de declaração oferecidos pela parte que teve seu recurso 
não conhecido integralmente ou não provido; 
5. não terem sido atingidos na origem os limites previstos nos §§ 2º e 3º 
do art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, para cada fase do 
processo; 
6. não é exigível a comprovação de trabalho adicional do advogado do 
recorrido no grau recursal, tratando-se apenas de critério de 
quantificação da verba. 
II - A título exemplificativo, podem ser utilizados pelo julgador como 
critérios de cálculo dos honorários recursais: 
a) respeito aos limites percentuais estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 85 
do CPC de 2015; 
b) observância do padrão de arbitramento utilizado na origem, ou seja, se 
os honorários foram fixados na instância a quo em valor monetário, por 
meio de apreciação equitativa (§ 8º), é interessante que sua majoração 
observe o mesmo método; se, por outro lado, a verba honorária foi 
arbitrada na origem com base em percentual sobre o valor da 
condenação, do proveito econômico ou do valor atualizado da causa, na 
forma do § 2º, é interessante que o tribunal mantenha a coerência na 
majoração utilizando o mesmo parâmetro; 
c) aferição do valor ou do percentual a ser fixado, em conformidade com 
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os critérios estabelecidos nos incisos I a IV do § 2º do art. 85; 
d) deve ser observado se o recurso é parcial, ou seja, se impugna 
apenas um ou alguns capítulos da sentença, pois em relação aos demais 
haverá trânsito em julgado, nos termos do art. 1.002 do CPC de 2015, de 
modo que os honorários devem ser arbitrados tendo em vista o proveito 
econômico que a parte pretendia alcançar com a interposição do recurso 
parcial; 
e) o efetivo trabalho do advogado do recorrido. 
III - No caso dos autos, além de o recurso especial ter sido interposto 
quando ainda estava em vigor o CPC de 1973 e não haver sido fixada 
verba honorária na origem, por se tratar de decisão interlocutória, a parte 
ora embargante pretende o arbitramento dos honorários recursais 
previstos no § 11 do art. 85 do Novo CPC no âmbito do agravo interno, o 
que, como visto, não é cabível. 
IV - Embargos de declaração acolhidos para, sem atribuição de efeitos 
infringentes, sanar a omissão no acórdão embargado. (EDcl no AgInt no 
REsp 1.573.573/RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 4/4/2017, DJe 8/5/2017) 

Assim, no caso, correta a majoração dos honorários advocatícios 

recursais realizada no julgamento monocrático, haja vista o preenchimento dos 

requisitos para a sua fixação, quais sejam, recurso interposto contra sentença 

publicada após o dia 18/3/2016; não conhecimento do recurso; e verba honorária 

fixada desde a origem que não tenha atingido os limites previstos nos §§ 2º e 3º do art. 

85 do Código de Processo Civil de 2015, para cada fase do processo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.620.321 / SP
Número Registro: 2019/0341032-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10065163920178260223 1006516-39.2017.8.26.0223

Sessão Virtual de 24/03/2020 a 30/03/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOHANNE CELIE MESQUITA DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : MÁRIO DE PAULA MACHADO - SP076500

SILVIA PAULA MONTEIRO DA COSTA - SP142752
AGRAVADO : POUSADA TORTUGA LTDA.
ADVOGADO : LUCIANA DE MELLO E SOUZA CAMARDELLA - SP240050

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO DE 
IMÓVEL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOHANNE CELIE MESQUITA DO NASCIMENTO
ADVOGADOS : MÁRIO DE PAULA MACHADO - SP076500

SILVIA PAULA MONTEIRO DA COSTA - SP142752
AGRAVADO : POUSADA TORTUGA LTDA.
ADVOGADO : LUCIANA DE MELLO E SOUZA CAMARDELLA - SP240050

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 30 de março de 2020
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